Comarca de Araruama - Vara Criminal
Juiz: Leandro Loyola de Abreu
Processo nº 0007596-83.2014.8.19.0052
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação penal em face de ELISMAR SOARES ROSA, MILTON SANTANA DA SILVA e MATHEUS OLIVEIRA DOS SANTOS, como incursos nas penas do artigo 157, § 2º, I e II, (02 VEZES) na forma do artigo 69 do Código Penal, porque, segundo a denúncia de fls. 02A/02D: ´No dia 25 de junho de 2014, por volta das 19h30min, na padaria no bairro Outeiro e na padaria próximo ao posto de gasolina, no bairro Vila Capri, ambos nesta Comarca, o primeiro e o terceiro denunciado, livre, voluntária e conscientemente, em união de ações e desígnios, mediante violência e grave ameaça consubstanciada no emprego de arma de fogo e em palavras de ordem, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em: R$324,00 (trezentos e vinte e quatro reais) em espécie, 08 (oito) unidades de maços de cigarros (02 da marca Derbby, 04 da marca Dunhill e 01 da marca Hollywood), 01 (um) aparelho celular da marca Samsung, 01 (um) aparelho celular da marca Motorola e 01 (um) carregador modelo PSAC05R-050, descritas e caracterizadas no auto de apreensão de fls. 33/34. No dia dos fatos, os denunciados foram até as padarias acima descritas com o intuito de praticar o crime de roubo. Enquanto o primeiro e o terceiro denunciado entravam nos estabelecimentos empresariais para cometer o crime, o segundo denunciado permanecia dentro do veículo aguardando-os para empreender em fuga. Certo é que, somente o primeiro denunciado foi preso em flagrante, em virtude de ter o mesmo, após a empreitada criminosa, ter se utilizado de um táxi para voltar para casa. Contudo, o taxista desconfiou da atitude do denunciado, e quando este solicitou que desse uma parada para ir comprar um vinho, aproveitou para ver o que havia dentro da sacola que o denunciado deixou dentro do veículo. Ato contínuo, verificou que dentro da sacola havia uma arma de fogo, o qual deixou-o bastante assustado com a situação, e ao passar pelo DPO de Figueira, avisou aos policiais a respeito da situação. Os policiais militares imediatamente procederam a revista pessoal, e quando foram revistar a sacola, o primeiro denunciado empreendeu em fuga, sendo capturado dentro de uma residência, tendo confessado sobre o crime que havia praticado. Saliente-se que o primeiro e o terceiro denunciado foram reconhecidos pelas vítimas como sendo as pessoas que assaltou as padarias. Com relação à participação do segundo denunciado, não resta dúvida que o mesmo estava na condução do veículo, conforme depoimento dos próprios denunciados. Deste modo, em sendo objetiva e subjetivamente típica e reprovável a conduta praticada estão os denunciados incursos nas sanções do art. 157, parágrafo 2º, incisos I e II (02 vezes), do Código Penal, todos na forma do art. 69 do CP.´ Instrui a denúncia o flagrante n° 681/2014, do qual se destacam as seguintes peças técnicas: auto de prisão em flagrante (fls. 02/03), registro de ocorrência aditado n° 132-00681/2014-02 (fls. 07/11), auto de reconhecimento (fls. 30, 31 e 32) e auto de apreensão (fls. 33/34). À fl. 74, decisão recebendo a denúncia e determinando a citação dos réus (25.07.2014). Certidão de antecedentes criminais às fls. 95/96, 97 e 98. Folha de antecedentes criminais às fls. 102/107, 118/121 e 122/124, com esclarecimentos às fls. 131, 132 e 133. Defesa prévia à fl. 125 (ELISMAR). Laudo de exame em arma de fogo e munições à fl. 130. Audiência de instrução e julgamento, conforme termo de assentada de fl. 164, tendo sido ouvidas as testemunhas da acusação CLÁUDIO LOPES DE MOURA, NARCISO NUNES DE AMORIN NETO, NATÁLIA MOBARAK ANDRADE GOMES e SUELEN JARDIM FARIAS. Pela defesa não foi produzida prova oral, tendo sido então interrogado o réu, tudo gravado em mídia eletrônica. Não houve requerimento de diligências e as partes se manifestaram em alegações finais, ocasião em que foi determinado o desmembramento do feito com relação aos réus MILTON SANTANA DA SILVA e MATHEUS OLIVEIRA DOS SANTOS, ainda não localizados. Laudo de exame de material às fls. 173. Vieram os autos conclusos para sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. Foram denunciados 03 (três) corréus, mas, em razão do desmembramento do processo operado relativamente a MILTON SANTANA DA SILVA e MATHEUS OLIVEIRA DOS SANTOS, a análise do thema decidendum há de ser direcionada, exclusivamente, em face de ELISMAR SOARES ROSA. Destarte, encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da exordial restou provada. Senão vejamos. A materialidade do delito ficou demonstrada pelas provas coligidas aos autos, em especial pelos autos de apreensão (fls. 33/34) e pelo laudo de exame em material (fl. 173), sendo inequívoca a subtração de coisas alheias móveis, mediante violência exercida com o emprego de arma de fogo, ciente o réu de que os bens, narrados na denúncia, não lhe pertenciam e que agia sem o consentimento dos respectivos donos, estando presentes todos os elementos subjetivos e objetivos do tipo penal. De igual modo, restou provada a autoria do injusto penal, haja vista os depoimentos colhidos em audiência, sob o crivo do contraditório, das testemunhas de acusação. A funcionária da padaria SUELEN JARDIM disse que viu quando chegaram dois roubadores pedindo vários cigarros. Disse que sua colega viu a arma e saiu para avisar os patrões, enquanto a depoente ficou passando o dinheiro (em torno de mil reais), o rádio da padaria e cigarros a um elemento enquanto o outro aguardava do lado de fora. Acrescentou ter reconhecido o réu preso (ELISMAR) na delegacia de Arraial do Cabo, assim como o outro que entrou na padaria, chamado MATHEUS. Acrescentou que seu colega de serviço viu os roubadores fugindo num carro (Uno verde). Mostradas as fotos de fl. 50 e 122 dos autos, reconheceu com sendo os roubadores ELISMAR e MATHEUS, respectivamente, mas que o terceiro roubador, que ficou no carro, não tem condições de reconhecer. A lesada NATÁLIA MOBARAK disse ser proprietária da padaria da Vila Capri e que estava presente no momento do roubo, aduzindo que os elementos chegaram a pé, anunciaram o assalto, um sacando a arma e arrecadando os dois celulares e dinheiro, além do telefone do confeiteiro, que estava ao seu lado. Inquirida, disse que reconheceu ELISMAR porque foi ele quem ficou apontando a arma em sua direção. Mostrada a foto de fl. 50 dos autos, reconheceu com sendo o roubador ELISMAR. Acrescentou ter recuperado somente um telefone. O policial militar CLÁUDIO LOPES disse estava no DPO de Praia Seca, quando viu um táxi em atitude suspeita, que mandaram parar e observaram uma pessoa sem camisa com uma bolsa e arma dentro do carro. Acrescentou que este elemento empreendeu fuga, mas foi detido dentro de uma residência e, na delegacia, confirmou ter feito os roubos na companhia de seus comparsas, indicando nome e endereço dos mesmos. Inquirido pelo Ministério Público disse que vítimas compareceram no DPO e reconheceram o réu ELISMAR como sendo um dos roubadores. O réu, no exercício de sua autodefesa, confessou os roubos realizados nas duas padarias, aduzindo que estava armado, tendo entrado nos estabelecimentos em companhia do acusado MATHEUS e que MILTON ficava do lado de fora no FIAT UNO. Disse que foi preso quando seguia de táxi para Figueira, onde mora e que os demais moram aqui em Araruama. Informou que o produto dos roubos foi repartido entre os três e que fez os roubos porque seu sogro estava doente, precisando de remédio. Tem-se, assim, a autoria incontroversa. Tenho que merecem acolhidas as majorantes. Justifico. Pelos depoimentos acima colacionados, em especial pelo próprio interrogatório do réu, ao afirmar que estava armado e acompanhado de MATHEUS e MILTON, as majorantes previstas nos incisos I e II do § 2º do artigo 157 do Código Penal (´Se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma´ e ´concurso de duas ou mais pessoas´) restaram cabalmente provadas, não restando qualquer dúvida acerca da existência e do emprego do armamento e de que o réu tenha atuado em coautoria direta com seu comparsa. Não merece prosperar a tese defensiva de que o primeiro crime restou tentado, tendo em vista que a res foi inteiramente recuperada. A uma porque conforme depoimento do dono da padaria do Outeiro, o mesmo, não recuperou os bens roubados. A duas porque, consoante Jurisprudência do Tribunal de Justiça deste Estado, que, ora, transcrevo: ´É pacífico no STF e STJ que o delito de roubo se consuma com a cessação da grave ameaça exercida pelo agente, já estando com o bem em seu poder. Neste momento adquiriu a posse. O ato de perseguição realizado momentos depois, com a consequente recuperação do bem esbulhado, é o exercício do direito pela lei, que lhe proporciona a restituição da posse anteriormente perdida, em verdadeira reintegração da posse, nos moldes do permissivo contido no § 1º, do art. 1210, do Código Civil. O sujeito ativo da conduta típica passa a ser possuidor (consumação do crime) quando cessa a violência ou grave ameaça, pois aqui surge o poder de fato sobre a coisa corpórea.´ - sem grifo no original (Apelação Criminal nº 2520/2008, Relator o DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - 7ª C. CRIMINAL do TJERJ). A culpabilidade do agente também restou configurada, eis que é imputável e estava ciente do ilícito comportamental, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com os preceitos proibitivos implicitamente contidos no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude, de tipicidade ou de culpabilidade aplicável ao fato em julgamento. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, o pedido contido na denúncia para CONDENAR ELISMAR SOARES ROSA, qualificado nos autos, por infração ao artigo 157, § 2º, I e II (02 vezes) do Código Penal. DA DOSIMETRIA PENAL. 1ª Fase - Malgrado a conduta do réu não ter sido envolta num elevado grau de reprovação (culpabilidade), o mesmo ostenta duas condenações em sua folha de antecedentes criminais (anotações ´1´ e ´2´ da FAC de fls. 102/105, na forma dos esclarecimentos de fl. 131), sendo que a de nº ´02´ será considerada como reincidência e a outra, nesta fase de dosagem da pena, como maus antecedentes, de forma a não configurar o bis in idem. Assim, fixo a pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e multa de 15 (quinze) dias. 2ª Fase - Nesta fase, deve-se reconhecer a confissão, bem como a agravante da reincidência, eis ostentar o acusado uma condenação transitada em julgado em 19.07.2011, conforme anotação n° ´1´ da FAC de fls. 102/105. O concurso de agravantes e atenuantes deve ser analisado à luz do caso concreto. Nesse sentido, a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, entendeu que devem ser compensadas a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência por serem igualmente preponderantes. Segundo se afirmou, a confissão revela traço da personalidade do agente, indicando o seu arrependimento e o desejo de emenda. Assim, nos termos do art. 67 do Código Penal, o peso entre a confissão - que diz respeito à personalidade do agente - e a reincidência - expressamente prevista no referido artigo como circunstância preponderante - deve ser o mesmo, daí a possibilidade de compensação (EREsp 1.154.752-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgados em 23/5/2012). Por tais motivos, me alinho à decisão acima transcrita e deixo de operar qualquer aumento ou diminuição nesta fase da dosimetria. 3ª Fase - Considerando a incidência de duas causas especiais de aumento de pena atinentes ao emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º, I do Código Penal) e ao concurso de agentes (art. 157, § 2º, II do Código Penal), exaspero a pena em 1/3 (um terço), encontrando uma pena intermediária de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e multa de 20 (vinte) dias. Ainda na terceira fase de regramento da pena, insta acentuar, que os dois delitos patrimoniais narrados na denúncia (padarias do Outeiro e da Vila Capri) foram praticados através da denominada continuidade delitiva, uma vez que o réu, mediante mais de uma ação, praticou dois crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução. Deste modo, por uma ficção legal adotada por medida de política legislativa, o segundo fato criminoso deve ser havido como continuação do primeiro e assim por diante, conforme preceitua o artigo 71 do Diploma Penal Brasileiro. Assim, com base no chamado princípio da exasperação, inserto no apontado artigo 71, caput, da Lei Penal Brasileira, eleva-se o castigo na razão de 1/6 (um sexto), medida essa fixada em função do número de infrações cometidas (duas), encontrando uma pena definitiva de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 25 (vinte e cinco) dias-multa. EX POSITIS, CONDENO ELISMAR SOARES ROSA, devidamente qualificado nos autos, a uma pena de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 25 (vinte e cinco) dias-multa pela prática dos crimes previstos no artigo 157, § 2°, I e II (duas vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Valor da multa - Consoante o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. O Réu cumpriu 05 (cinco) meses e 01 (um) dia de prisão cautelar. Assim, conforme determina o artigo 1º da Lei nº 12.736/12, opero a detração da pena, restando ao mesmo o cumprimento de 07 (sete) anos, 04 (quatro) meses e 09 (nove) dias de reclusão, além da multa já fixada. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o art. 33 do Código Penal, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena, atentando para o fato da gravidade do crime, sendo necessária a fixação de regime mais gravoso para a repressão e prevenção dos delitos. Vale dizer, o delito de roubo praticado com emprego de arma de fogo e concurso de pessoas traz drásticas consequências, na medida em que cada vez mais aterroriza a sociedade. Não bastasse isso, tempo houve em que a utilização de arma era só para defesa pessoal, porém, hoje, a realidade é outra e, para se proporcionar um mínimo de segurança à população, é imprescindível impor ao roubador armado o regime fechado. Ademais, o réu é reincidente e ostenta maus antecedentes. Como forma de resguardar a aplicação da lei penal e a credibilidade da justiça, bem como guarnecer a ordem pública tão violada pela prática de crimes semelhantes, diante do evidente risco de reiteração criminosa, mantenho a custódia cautelar do condenado. Na forma do Aviso Conjunto TJ/CGJ n° 08/2013, expeça-se guia de recolhimento provisório e oficie-se ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de providenciar a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Comunique-se à VEP, por correspondência eletrônica e com urgência, já que consta na consulta em anexo notícias de evasão do sistema prisional. Considerando que a res furtiva ainda não recuperada não foi devidamente valorada e diante da ausência de pedido nesse sentido, deixo de arbitrar indenização nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei 11. 719/08. Tendo em vista que o réu foi assistido pela Defensoria Pública, está o mesmo isento do pagamento das custas, nos termos do art. 155 da Consolidação Normativa. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe, arquivando-se com baixa. P.R. Intimem-se as partes e as vítimas, nos termos do art. 201, § 2º, do Código de Processo Penal, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei 11.690/08.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
